
 
 
 
 

 
 
16/06/2016 

Mantida condenação da Ambev por forçar vendedor a 
comprar produtos para alcançar metas 
A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu de recurso da 
Companhia de Bebidas das Américas S.A. (Ambev) contra decisão que a condenou 
a indenizar um vendedor que comprava produtos da empresa para alcançar metas e 
manter o valor da sua comissão. A indenização corresponde a 10% da remuneração 
mensal e tem a finalidade de ressarcir os prejuízos do trabalhador causados pela 
prática, estimulada pelos supervisores. 
A conclusão do julgamento atende ao pedido do vendedor na reclamação trabalhista. 
Ele relatou que a empresa fixava metas para a venda de produtos com vencimento 
próximo ou quando a demanda era baixa em determinadas áreas. Em caso de 
descumprimento, o valor da comissão era reduzido, com reflexos nos salários de 
supervisores e gerentes. Disse ainda que, para evitar as perdas financeiras, os 
superiores incentivavam a própria equipe a adquirir as mercadorias. 
A Ambev negou que exigisse a compra e sustentou que estas ocorriam por livre e 
espontânea vontade. Na hipótese de condenação, requereu a incidência do percentual 
somente sobre a quantia descontada do salário para o pagamento de produtos 
adquiridos ou sua devolução, para evitar enriquecimento ilícito. 
O juízo da 19ª Vara do Trabalho de Porto Alegre (RS) julgou improcedente a 
indenização. Apesar de testemunhas, inclusive da Ambev, confirmarem as alegações 
do vendedor, a sentença concluiu que as compras não eram obrigatórias e 
beneficiavam o empregado com o recebimento do "prêmio por objetivo". Segundo a 
juíza, não se trata de prejuízo causado pela empresa a ponto de motivar a reparação. 
No entanto, o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) reformou a sentença 
para determinar o pagamento da indenização de 10%, sem nenhum tipo de 
compensação. Para o TRT, é evidente a necessidade de o empregado adquirir 
produtos para atender às metas estipuladas e, assim, garantir o recebimento da 
remuneração integral. Segundo o Regional, tratava-se de uma imposição velada por 
parte da empresa. 
TST 
O relator do recurso da Ambev ao TST, ministro José Roberto Freire Pimenta, 
reafirmou a conclusão do TRT-RS de que a falta de prova contundente sobre a 
ordem da empresa para a aquisição dos produtos não afasta o direito à indenização, 
principalmente porque esta lucrava com a conduta. De acordo com o ministro, neste 
caso, é irrelevante o questionamento sobre a quem caberia fazer a prova, uma vez 
que a prática ficou evidenciada. 
A decisão foi unânime. 
 



 
 
15/06/2016 

Motorista que teve CPF bloqueado por seguradora após 
roubo de carga será indenizado 
Acompanhando o voto do juiz convocado José Nilton Ferreira Pandelot, a Turma 
Recursal de Juiz de Fora manteve decisão que deferiu a um motorista indenizações 
por danos morais e materiais, por ter tido seu CPF bloqueado após o roubo da carga 
que transportava. O motorista era empregado de uma empresa, mas prestava 
serviços a outra, que havia terceirizado a atividade de transporte de cargas, 
contratando a empregadora do reclamante para executá-la. Mas, depois que a carga 
que ele transportava foi roubada em uma viagem, as empresas bloquearam o CPF do 
reclamante, impedindo que ele continuasse a lhes prestar os serviços de motorista. 
O motorista disse que foi vítima do roubo, para o qual não contribuiu, mas, mesmo 
assim, sem qualquer justificativa, as empresas lhe negaram o acesso ao caminhão 
que dirigia, impedindo-o de exercer seu trabalho diário, o que lhe gerou danos de 
ordem material e moral, por ver prejudicado o sustento próprio e de sua família. 
Acolhendo esses argumentos, o juiz de primeiro grau condenou as empresas a 
pagarem a ele indenização por danos morais, no valor de R$5.000,00. O reclamante 
também conseguiu uma reparação por prejuízos materiais, correspondente aos 
salários retidos pelo período em que permanecesse sem trabalho e com o CPF 
bloqueado. O valor deverá ser pago pela empregadora, com a responsabilidade 
subsidiária da tomadora dos serviços. 
Ao examinar o recurso das empresas, o juiz convocado relator não teve dúvidas 
sobre a conduta ilícita das rés e dos prejuízos morais e materiais causados ao 
motorista. Observou ainda que a restrição lançada no CPF do reclamante não teve 
qualquer justificativa plausível, já que não existiu a mínima prova de que ele teve 
qualquer participação no roubo da carga. Assim, foi mantida a sentença de primeiro 
grau. 
Ao prestar depoimento, o próprio representante da tomadora dos serviços admitiu 
que, após o roubo, o reclamante deixou de "atender ao perfil da seguradora 
contratada pela empresa". E, conforme revelado pelas testemunhas, essa seguradora 
realiza uma pesquisa num banco de dados de motoristas para analisar o risco da 
apólice de seguro do transporte rodoviário de cargas. Apura-se a vida pregressa, 
atual e até a situação financeira e social do motorista. Aqueles considerados "de 
risco" têm os CPFs bloqueados pela seguradora, o que é repassado para as 
transportadoras, que decidirão se ele será, ou não, contratado. E, segundo o relator, 
foi isso o que aconteceu ao reclamante, ou seja, ele teve o CPF bloqueado pela 
seguradora, logo depois do roubo da carga que transportava e, assim, as empresas 
não mais contrataram seus serviços. É bom esclarecer que o reclamante trabalhava 
sem vínculo de emprego, o que foi reconhecido apenas em juízo. Portanto, ele ficou 
sem trabalho, sem ganhos e, ainda por cima, impossibilitado de exercer sua 
profissão para as reclamadas, embora não houvesse a mínima prova de que ele 
contribuiu para o roubo da carga que transportava. 
Nesse contexto, concluiu o relator que a conduta das empresas, além de ilícita, 
causou prejuízos à honra e à dignidade pessoal do motorista, o que dá a ele o direito 
à indenização por danos morais deferida na sentença, em razão do impedimento 



injustificado ao livre exercício da profissão. É que o "bloqueio" do CPF tornou 
impossível que o reclamante continuasse a dirigir os veículos da tomadora. 
Além disso, conforme observou o juiz convocado, as empresas nem mesmo 
comprovaram que cancelaram o impedimento lançado no CPF do reclamante, do 
qual, inclusive, ele teve ciência apenas no momento da viagem, fatos que, para o 
julgador, tornam evidente o descaso das rés com a vida profissional do reclamante. 
Diante disso, o julgador entendeu que o motorista também deve receber a 
indenização por dano material, no valor fixado na sentença. 
 
15/06/2016 

Câmera instalada em vestiário de empresa gera dano 
moral na Paraíba 
A Segunda Turma de Julgamento do Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região, 
nos autos do processo nº 0131481-55.2015.5.13.0008, oriundo da 2ª Vara de 
Campina Grande, decidiu, por maioria, em favor de uma trabalhadora e condenou a 
empresa Móveis Aiam Indústria e Comércio Ltda ao pagamento de indenização por 
danos morais, em razão de instalação de câmeras de segurança no vestiário do 
estabelecimento. 
Na decisão, os magistrados entenderam que não sendo o vestiário espaço público, 
mas que tem a finalidade de garantir ao trabalhador o manuseio de seus objetos 
pessoais e a preparação para a sua jornada de trabalho, não há justificativa plausível 
para o monitoramento das atividades do obreiro naquela dependência. 
Para o relator do processo, desembargador Wolney de Macedo Cordeiro, o 
procedimento adotado pela empresa fere direito fundamental, não se admitindo que 
a garantia constitucional seja mitigada. Concluiu que o simples fato de o 
empregador instalar câmera de vigilância no vestiário, ambiente não destinado ao 
exercício do trabalho, já é suficiente para demonstrar a prática de atentado à 
intimidade do trabalhador. 
A Sessão Ordinária de julgamento foi realizada no último dia 17 de maio, com a 
presença do desembargador Francisco de Assis Carvalho e Silva, que presidiu os 
trabalhos, e dos desembargadores Edvaldo de Andrade e Wolney de Macedo 
Cordeiro e do procurador do Trabalho, José Caetano dos Santos Filho. 
 
15/06/2016 

Município é condenado a pagar o chamado “salário 
esposa” a servidora em São Carlos-SP 
A 1ª Câmara do TRT-15 julgou parcialmente procedente o pedido da funcionária 
pública municipal em São Carlos e condenou o Município ao pagamento do 
benefício denominado "salário esposa". O colegiado entendeu que a restrição apenas 
aos servidores do sexo masculino caracteriza discriminação de gênero. 
A servidora, inconformada com a sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara do 
Trabalho de São Carlos, que tinha julgado improcedente o seu pedido, insistiu na 
condenação do município. Segundo ela, o benefício "salário esposa", previsto nas 
Leis Municipais 7.508/75 e 7.553/76, não estabelecem direta e claramente distinção 
de gênero, devendo ser aplicado ao caso o princípio da isonomia. 
O município, por sua vez, se defendeu dizendo que o benefício é pago às esposas 
dos servidores municipais (ainda que a relação seja homoafetiva), mas ressaltou que 
o pagamento é condicionado à solicitação mediante requerimento junto à Secretaria 



Municipal de Administração e Gestão de Pessoal com a entrega da cópia xerográfica 
da Certidão de Casamento ou documento que comprove a união estável, desde que 
registrada em cartório. 
A relatora do acórdão, desembargadora Tereza Aparecida Asta Gemignani, com 
base no disposto nos artigos 2º da Lei Municipal n.º 7.508/75 e 7º da Lei Municipal 
7.553/76 afirmou que a lei, ao criar o benefício denominado ‘salário esposa', o 
concedeu a todo o funcionalismo municipal, não fazendo qualquer distinção de 
gênero para seu recebimento, estendendo o pagamento a todos os integrantes dos 
quadros do serviço público municipal. 
O acórdão ressaltou que a Lei Municipal nº 7.508/75 não traz expressa a restrição de 
recebimento do benefício apenas aos servidores do sexo masculino de modo que não 
se pode negar o benefício à servidora do sexo feminino, apenas por ser mulher. 
A prova dos autos demonstra que a reclamante é casada, o que preenche os 
requisitos do art. 2º da Lei 7.508/75 que prevê a concessão mensal ao funcionalismo 
municipal, sem nenhuma distinção de gênero. 
O colegiado concluiu, assim, pelo provimento parcial ao recurso, e condenou o 
município ao pagamento do benefício denominado salário esposa à autora, com 
reflexos legais, parcelas vencidas e vincendas, observando-se o período imprescrito, 
com a implementação em folha de pagamento. 
 
15/06/2016 

Cartilha com 50 perguntas e respostas sobre o Trabalho 
Infantil é atualizada 
O Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de Estimulo à Aprendizagem da 
Justiça do Trabalho atualizou, em maio deste ano, a Cartilha com as 50 Perguntas e 
Respostas mais frequentes referentes à Proteção ao Trabalho Decente do 
Adolescente e Aprendizagem. 
Lançado inicialmente em 2014, o material aborda temas gerais e dá atenção especial 
à condição do aprendiz, forma de contratação de adolescentes permitida a partir dos 
14 anos. 
A cartilha responde questões como com qual idade é permitido trabalhar, se um 
adolescente pode ser babá, por que há crianças trabalhando em programas de TV, 
entre outras. 
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Tribunais superiores firmam termo para criação de 
núcleos socioambientais 
Compras de três tribunais superiores seguirão critérios de sustentabilidade propostos 
pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Representantes do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) assinaram Termo de Cooperação Técnica na manhã desta quarta-
feira (15/6), na abertura do III Seminário de Planejamento Estratégico Sustentável 
do Poder Judiciário, na sede do STJ. O conselheiro Norberto Campelo participou da 
solenidade e será um dos palestrantes do evento nesta quinta-feira (16). 



O termo de cooperação prevê ações conjuntas, de apoio mútuo, no cumprimento da 
Resolução 201/2015 do CNJ. O ato normativo define que todos os órgãos e 
conselhos do Judiciário devem criar unidades socioambientais e implantar o Plano 
de Logística Sustentável (PLS). A resolução também prevê índices mínimos para 
avaliar o desempenho dos planos e diretrizes para promoção de contratações 
sustentáveis. 
Por meio do acordo, os três tribunais irão trocar experiências e elevar o padrão das 
licitações. “Sabemos que o poder público, no Brasil, sempre teve dificuldades na 
aquisição de bens e serviços. Compra mal, o que aumenta o ônus do Judiciário em 
um país continental como o nosso, para a economia e para o meio ambiente”, 
discursou o conselheiro do CNJ, que também preside a Comissão de Eficiência 
Operacional e Gestão de Pessoas. O STJ e o TST já possuem planos de logística 
sustentável publicados. O TSE aprovou, em abril, resolução que institui o plano na 
Justiça Eleitoral. 
Norberto Campelo também falou do potencial do Judiciário para ajudar na 
preservação ambiental. “O tema é fundamental não só para o sistema judicial, mas 
para o país. Em 2014, o Judiciário teve gastos equivalentes a 1,2% do PIB, cerca de 
R$ 70 bilhões. Temos uma força de trabalho de quase meio milhão de pessoas e 71 
milhões de processos”, indicou. 
Para o conselheiro, o grande desafio é padronizar a Justiça brasileira, razão pela qual 
se faz importante a difusão das boas práticas. “Nosso objetivo, no CNJ, é atrair a 
atenção de todo o Judiciário não por imposição, mas por convencimento. É o 
momento de todos contribuírem. Otimizar o uso dos recursos será o grande legado”, 
disse. 
O conselheiro também informou aos participantes do Seminário que cerca de 50 
tribunais já possuem planos de logística sustentável aprovados e em funcionamento 
e que a apresentação dos resultados positivos será decisiva para o ingresso dos 
demais. “Os dados serão divulgados até o fim do ano”, anunciou. 
Seminário 
O III Seminário de Planejamento Estratégico Sustentável do Poder Judiciário segue 
até esta quinta-feira (16/6), realizado conjuntamente pelo STF e TSE. A palestra do 
conselheiro Norberto Campelo acontece às 9 horas, com o tema “A efetividade da 
Resolução CNJ 201/2015 e seus reflexos no orçamento público” 
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Legalizar documentos usados no exterior levará 10 
minutos com Apostila da Haia 
Menos de dez minutos. Essa é a estimativa de prazo para a legalização de um 
documento após a implantação do Sistema Eletrônico de Informação e 
Apostilamento (SEI Apostila) e da regulamentação da Convenção da Apostila da 
Haia no Brasil. A minuta de resolução do SEI Apostila está na pauta da sessão 
extraordinária virtual, que começa nesta quinta-feira (16/6) e termina no dia 17/6, às 
16h. 
Atualmente, para um cidadão brasileiro legalizar algum documento a ser utilizado 
no exterior, é necessário reconhecer as firmas em um cartório comum, depois 
autenticar o reconhecimento de firma perante o Ministério das Relações Exterior 
(MRE), e então reconhecer a autenticação do MRE em uma embaixada ou 
consulado brasileiro no país estrangeiro de destino do documento. Com o SEI 
Apostila, todo o processo será feito no cartório, na cidade de origem do interessado, 



de onde o cidadão sairá com um documento autenticado (apostila). Esse documento 
terá um QR Code por meio do qual será possível ter acesso ao documento original 
aceito em qualquer um dos 111 países signatários da Convenção.   
“Será um ganho enorme de tempo e dinheiro para o cidadão brasileiro e para o setor 
público, que poderá até, se assim desejar, fechar os departamentos de legalização 
das embaixadas e do ministério e usar os recursos humanos disponíveis em outras 
áreas”, destacou o secretário-geral do CNJ, Fabrício Bittencourt da Cruz, presidente 
do Grupo de Trabalho do SEI Apostila no CNJ. 
O SEI Apostila deverá entrar em vigor no dia 14 de agosto deste ano. O CNJ será o 
gerenciador e o fiscalizador do sistema, que funcionará em sua página eletrônica na 
internet. “A ideia é que documentos judiciais sigilosos sejam apostilados pelos 
próprios juízes”, completou Bittencourt. Ele também destacou que a necessidade de 
tradução juramentada de alguns documentos ainda existirá, a depender da demanda 
das autoridades estrangeiras. 
“Estamos diante de um avanço que trará um ganho enorme para a população com a 
redução da burocracia para validação de documentos emitidos no Brasil e utilizados 
no exterior. Antes, as pessoas tinham que contratar despachantes. Agora, poderão 
fazer tudo nas suas cidades”, comentou o conselheiro Gustavo Alkmim, um dos 
membros do CNJ a acompanhar a apresentação sobre o andamento dos trabalhos em 
torno do SEI Apostila. 
O custo da operação não foi definido, mas a expectativa é de que seja cobrado o 
mesmo valor do procedimento de menor custo nos cartórios. Em Brasília, seria o 
mesmo custo para emissão de uma procuração sem ônus (R$ 35). “Hoje, a 
legalização em uma embaixada no exterior custa US$ 20, fora os custos para o 
documento chegar até lá e o custo de recursos humanos”, completou o conselheiro 
André Veras Guimarães, do Ministério das Relações Exteriores (MRE). 
De acordo com dados do Ministério das Relações Exteriores, o órgão legaliza, 
mensalmente, mais de 83 mil documentos para efeito no exterior. Aproximadamente 
78% desses documentos são legalizados na sede do ministério, em Brasília. Já em 
relação às legalizações realizadas pelas repartições brasileiras no exterior, foram 569 
mil em 2014, um aumento de 8,83% em relação a 2013. A maioria desses 
procedimentos foi realizada em Portugal, seguido de Cuba, que registrou 
crescimento de legalização dos documentos com a vigência do programa Mais 
Médicos, do Governo Federal. 
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Contratação de advogado sem licitação não é, por si só, 
ilícita, afirma CNMP 
Contratação direta de advogado pela Administração Pública sem licitação não deve 
ser, por si só, considerada ato ilícito ou ímprobo. Esse foi o entendimento firmado 
pelo Plenário do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) nessa terça-feira 
(14/6) ao aprovar proposta de recomendação sobre o assunto. 
A sugestão foi apresentada proposta pelo conselheiro Esdras Dantas de Souza, 
representante do Conselho Federal no CNMP. O pedido foi baseado no artigo 13 da 



Lei de Licitações (Lei 8.666/1993) e na jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, que entende que para a contratação de serviços como os advocatícios não é 
necessária a licitação, pois o trabalho intelectual do advogado é de natureza 
personalíssima e singular.  
Com isso, o CNMP recomenda aos promotores e procuradores que, caso entendam 
ser irregular a contratação de advogado sem licitação, descrevam na eventual ação a 
ser proposta por que os requisitos da Lei de Licitações foram descumpridos no caso. 
De acordo com Dantas, a recomendação aprovada busca evitar excessos por parte do 
MP, que em alguns casos pede providências inquisitórias contra advogados sem a 
observância da legislação correspondente. 
Limites às investigações 
Também nessa terça, o CNMP aprovou limitações às buscas e apreensões feitas por 
promotores e procuradores em escritórios de advocacia. 
Na proposta de recomendação que estabelece instruções aos membros do MP para o 
cumprimento da Lei 11.767/2008, fica assegurada a inviolabilidade do escritório ou 
local de trabalho do advogado, bem como de seus instrumentos de ofício, de sua 
correspondência escrita, eletrônica, telefônica e telemática, desde que relativas ao 
exercício da advocacia. 
 


